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Apresentaçao
O Tribunal de Justiça de Santa Catarina tem a satisfação de apresentar a 

primeira etapa do trabalho de pesquisa biográfica do total de 264 desembargadores 
e desembargadoras que integraram e integram essa Corte, desde sua instalação, 
em 1º de outubro de 1891, até esta data.

O lançamento desta obra virtual ocorre por ocasião das comemorações 
dos 131 anos de instalação do nosso Tribunal. A forma como será apresentada 
e disponibilizada tornará possível a adição constante de conteúdos e imagens, 
num processo dinâmico de aprimoramento.

A obra será composta de oito volumes, o primeiro dos quais lançado 
agora, dispostos em capítulos de acordo com a ocupação da sede do Tribunal de 
Justiça, iniciando-se nas dependências da Casa da Câmara e Cadeia e Conselho 
da Intendência Municipal (1891-1894), passando pelas demais sedes, localizadas 
na Tesouraria-Geral (1894-1895), na Rua Trajano (1895-1908), no Palacete da 
Jerônimo Coelho (1908-1929), na Assembleia Legislativa (1929-1929), no Palácio 
da Praça Pereira Oliveira (1929-1968) e na Agência Ford (1968-1975), até a atual 
sede, localizada na Praça Tancredo Neves [Torre I (1975) e Torre II (2007)].

Os demais volumes serão lançados em datas comemorativas relevantes 
que guardam identidade com as atribuições do colegiado formado pela Memória 
do Judiciário, Museu, Arquivologia e Biblioteconomia, quais sejam, na ordem 
sequencial, 20 de outubro (Volume II), quando se comemora o Dia do Arquivista; 
29 de outubro (Volume III), comemorativo do Dia do Livro (data da fundação 
da Biblioteca Nacional); 8 de dezembro (Volume IV), em homenagem ao Dia da 
Justiça, todos de 2022. E na sequência, em 2023, haverá lançamento em 9 de 
abril (Volumes V e VI), festejando o Dia da Biblioteca; 10 de maio (Volume VII), 
destacado como o Dia da Memória do Poder Judiciário; 9 de junho (Volume VIII – 
Tomo I – Torre I), em reverência ao Dia Internacional dos Arquivos, e, por fim, 11 
de agosto (Volume VIII – Tomo II – Torre II), por conta do Dia da Fundação dos 
Cursos Jurídicos no Brasil.

Esses volumes serão, inicialmente, disponibilizados no Portal da Memória 
e, depois de sua apresentação completa, estarão compilados em publicação 
eletrônica.

Ao final, como preito de reconhecimento, anoto que esta pesquisa foi 
conduzida pela equipe da Divisão de Documentação e Memória do Judiciário 
Catarinense, organizada e supervisionada pela Comissão de Gestão de 
Memória, criada pela Resolução n. 7 de 16 de junho de 2021, sob o comando da 
desembargadora Haidée Denise Grin.

               
Florianópolis, setembro de 2022.

Desembargador João Henrique Blasi
Presidente do Tribunal de Justiça de Santa Catarina
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“No céu peregrino da Pátria gigante
Que é berço de glórias e berço de heróis

Levanta-se em ondas de luz deslumbrante
O sol, Liberdade, cercado de sóis

Pela força do Direito
Pela força da Razão

Cai por terra o preconceito
Levanta-se uma Nação

...

“No céu peregrino da Pátria gigante
Que é berço de glórias e berço de heróis
Levanta-se em ondas de luz deslumbrante
O sol, Liberdade, cercado de sóis
Pela força do Direito
Pela força da Razão
Cai por terra o preconceito
Levanta-se uma Nação

Hino do Estado de Santa Catarina
Introduzido em 1892 e sancionado pela 

Lei estadual n. 144, de 6/9/1895. 
Letra de Horácio Nunes Pires e música

 de José Brazilício de Souza.
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Introduçao 
O conteúdo desta obra foi desenvolvido para apresentar a nominata e a biografia 

dos 264 desembargadores e desembargadoras que integraram e integram o Poder 
Judiciário de Segundo Grau do Estado de Santa Catarina, desde sua instalação, em 1º 
de outubro de 1891, até os dias atuais, em 131 anos de história.

A divisão deste trabalho se deu em capítulos, pensados a partir da linha do tempo 
de ocupação das diversas sedes que abrigaram e abrigam o Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina, na Capital, em igual período. 

As sedes das instituições de natureza pública, nas sociedades, se fazem 
representar por edifícios que apresentam elementos visuais identificadores de uma 
época e suas funcionalidades conforme o órgão a que se destinam, o que não ocorreu 
com os primeiros imóveis ocupados pelo órgão de segundo grau de jurisdição, inclusive 
por ter sido simultaneamente compartilhada a ocupação com outras instituições de 
serviço.

Este compêndio apresenta no primeiro capítulo a biografia dos dez 
desembargadores que tomaram posse e atuaram na primeira sede do Tribunal de Justiça, 
situada nas dependências na Casa da Câmara e Cadeia e Conselho da Intendência 
Municipal (1891-1894). 

O segundo e o terceiro capítulo abordam a mesma temática, ou seja, a biografia 
dos desembargadores que ingressaram no período em que o Tribunal de Justiça estava 
instalado na segunda e na terceira sede, localizadas nas dependências da Tesouraria-
Geral (1894-1895) e da Rua Trajano (1895-1908) respectivamente. 

O quarto e o quinto capítulo apresentam a biografia dos desembargadores que 
foram nomeados e passaram a atuar nas dependências do Palacete da Jerônimo Coelho 
(1908-1929) e da Assembleia Legislativa (1929-1929) respectivamente. 

O sexto e o sétimo capítulo apresentam a biografia dos desembargadores que 
integraram a Corte e atuaram nas dependências do Palácio da Praça Pereira Oliveira 
(1929-1968) e da Agência Ford (1968-1975) respectivamente.

O oitavo capítulo apresenta a biografia dos desembargadores que foram 
nomeados e atuaram e atuam nas dependências da atual sede, localizada na Praça 
Tancredo Neves, Torre I (1975) e Torre II (2007). Nesse local, a sede passou a expressar 
seu caráter, seu propósito e sua autoridade cívica em meio ao tecido da cidade.

Para uma perfeita visualização da localização das diversas sedes do Tribunal de 
Justiça na Capital, apresentamos um mapa de Florianópolis, atual, com indicação dos 
locais, ao final. 

As biografias aqui compiladas são fruto de pesquisas permanentes e em constante 
complementação. Como se considera tarefa delicada escrever sobre autoridades, pessoas 
que são exemplos de coragem, esmero, dedicação, valores, inteligência e princípios, 
merecedoras de ter a memória perpetuada para além do título de desembargador(a) do 
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Tribunal de Justiça de Santa Catarina, a compilação se estrutura numa matriz biográfica 
que contém o nome do desembargador ou da desembargadora, acompanhado do local 
e da data de nascimento, filiação, formação, experiência profissional, posse no cargo de 
desembargador(a), trajetória na magistratura catarinense, aposentadoria, falecimento, 
outros e fonte. Os volumes ainda serão guarnecidos de fotos da respectiva sede do 
Poder Judiciário estadual e de alguns dos desembargadores daquele período.

Esperamos estar contribuindo para a divulgação e a valorização da história da 
magistratura catarinense ao permitir a magistrados, advogados, procuradores de justiça 
e do Estado, às polícias civis e militares, ao mundo jurídico e acadêmico e a familiares, 
historiadores e pesquisadores acessar este universo de informações reunidas e 
ordenadas sobre a Justiça de segundo grau de nosso Estado.

Esperamos ainda que, diante da complexidade deste projeto piloto virtual, de 
conferir e investigar novas informações e fontes de pesquisa, possamos auxiliar na 
formação de uma cultura que fomente a produção de outras obras de valor similar, visto 
que este projeto será de permanente construção de fragmentos de conhecimento a fim 
de reconstruir ao longo do tempo registros mais consistentes e precisos das memórias 
do nosso Judiciário catarinense.

E também dessa forma esperamos estar contribuindo para o cumprimento da 
nossa missão precípua, que é a de “promover a solução de conflitos com efetividade”, 
com a visão de “ser reconhecida cada vez mais como uma organização confiável, 
funcional e inovadora”.

Toda contribuição de informações e fotos que sejam de interesse cultural e de 
preservação da memória do Judiciário catarinense deverá ser encaminhada por e-mail 
para ddi.museu@tjsc.jus.br.

Desembargadora Haidée Denise Grin
Organizadora e Presidente

Comissão de Gestão de Memória do Poder Judiciário 
do Estado de Santa Catarina
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História do Judiciário 
Catarinense e seu Tribunal de 
Justiça nos 80 anos de suas 

câmaras especializadas:  
1942-2022

Márcio Schiefler Fontes 1

1 Efemérides do Poder Judiciário de Santa 
Catarina em 2022

O ano de 2022 renova, para o Judiciário catarinense, algumas efemérides. O 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina celebra sua data histórica magna, tradicionalmente, 
em 1º de outubro de cada ano, e há razão de sobra para isso: em 1º de outubro de 1891 
foi instalado na Capital, Desterro, o “Superior Tribunal de Justiça” do Estado (como então 
chamado pela Constituição do Estado de 1891, a exemplo de outros estados, em seu art. 
49, caput).

Merecida a ênfase, pois, na instalação do segundo grau de jurisdição estadual, 
por efeito da dualidade de jurisdições decorrente do federalismo adotado pela primeira 
Constituição republicana, também de 1891.

Todavia, será erro grave, entre outros, supor que não havia Justiça organizada em 
Santa Catarina antes disso, ainda antes da Independência (1822), cujo bicentenário foi  
 

1 Juiz de direito em Santa Catarina há 17 anos, é titular da 4ª Vara da Fazenda Pública e 
cooperador da Vara do Tribunal do Júri da Comarca de Joinville. Foi substituto na Comarca de São 
José e titular nas Comarcas de Descanso, Turvo, Canoinhas e Tubarão. É conselheiro do Conselho 
Nacional de Política Criminal e Penitenciária, que preside desde 2021. Foi conselheiro do Conselho 
Nacional de Justiça e integrante do Conselho Nacional dos Direitos Humanos, representando o 
Poder Judiciário. Foi servidor do Tribunal de Justiça.

1
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recém-comemorado; ou supor que as funções judiciais aqui desempenhadas não tenham 
sido dignas de nota, ou que catarinenses não tenham contribuído significativamente para 
o Judiciário nacional antes de 1891, ou que novas fronteiras não se tenham demarcado 
nos diferentes âmbitos da jurisdição comum a partir daí.

Haverá nesse caso, para o passado mais remoto, especial injustiça praticada 
contra vultos importantes da história de Santa Catarina, como o ouvidor (cargo que na 
época colonial cumulava funções judiciais e administrativas) Rafael Pires Pardinho, cuja 
minuciosa e demorada correição por todo o litoral catarinense, em 1719, foi marcada 
pelos primeiros julgamentos de malfeitos de poderosos de então e cujos relatórios 
constituíram-se no primeiro inventário dos primórdios da ocupação da terra catarinense, 
recebendo destaque pelo historiador Oswaldo Rodrigues Cabral (CABRAL, 1994); além 
de – veja-se – ninguém menos que o conselheiro Manoel da Silva Mafra (1831-1907), 
célebre pela bem-sucedida demanda de Santa Catarina, contra o Paraná, na Questão de 
Limites, mas que já em 1859 exercia o cargo de juiz de direito em Desterro.

Particularmente, neste ano de 2022 se completam 210 anos da nomeação 
do primeiro “juiz de fora” (juiz togado) para a ilha de Santa Catarina, o português 
– da localidade de Fermelã, concelho de Estarreja – Francisco Lourenço de Almeida 
(1771-1853), homem rigoroso que se notabilizou por, enfrentando o governador e 
a desobediência dos militares ao poder civil, colocar fim à lucrativa atividade dos 
atravessadores de gêneros para a ilha, que impediam o funcionamento regular do 
comércio local: “Com a sua atitude enérgica, reivindicou para a Câmara que presidia 
os direitos que lhe cabiam, procurou colocar em ordem a organização municipal e 
impedir que alguns potentados e senhores influentes continuassem a desrespeitar as 
leis, com prejuízo para os moradores, vítimas das explorações de certos negociantes 
inescrupulosos. A severa fiscalização e a dura aplicação dos preceitos legais fizeram 
com que [Francisco Lourenço de Almeida] conquistasse muitos inimigos, entre os quais 
o Governador, o Provedor da Fazenda Real, o Ouvidor de Porto Alegre, alguns chefes 
militares, a soldadesca em geral e os açambarcadores” (CABRAL, 1994, p. 100).

É de notar que o Conselho Ultramarino (a quem competia a direção administrativa 
e judicial do ultramar), em 1749, criara uma Ouvidoria em Santa Catarina, separada 
da de Paranaguá (à qual até então o território catarinense estava submetido). Com 
a expansão decidida da colonização portuguesa para o sul – desde logo avançando 
sobre os espanhóis confinantes a ponto de assediar Buenos Aires com a Colônia do 
Sacramento – e, no topo, a progressiva conquista portuguesa da banda cisplatina 
(primeira campanha em 1811, segunda campanha em 1815, conquista final em 1820), 
recomendava-se o deslocamento do centro decisório para o sul.

Assim, em 1812 a sede da Ouvidoria foi transferida para Porto Alegre, passando a 
chamar-se “Ouvidoria de São Pedro do Rio Grande e Santa Catarina”. Porém, para manter 
estrutura judiciária condizente com a demanda em Santa Catarina, foi expressamente 
criado um cargo de juiz de fora para a ilha de Santa Catarina, em caráter permanente, 
situação que perduraria até 1821, quando – uma vez sedimentada a situação político-
militar no Uruguai – se mostrou conveniente dividir a comarca em duas, com o 
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restabelecimento de uma ouvidoria com sede na ilha de Santa Catarina e jurisdição 
sobre todo o território catarinense, inclusive São Francisco do Sul (desdobramento 
crucial para as teses sustentadas pelo conselheiro Mafra, quase 100 anos depois, 
perante o Supremo Tribunal Federal). Até então, a Vila do Desterro conhecera apenas 
juízes ordinários (como visto, sem formação jurídica universitária).

Portanto, o exercício desse cargo permanente, de juiz de fora, pelo conselheiro 
Francisco Lourenço de Almeida, reveste-se de singular relevância histórica: prestou 
juramento no Rio de Janeiro, perante D. João VI, em 29 de julho de 1812, e assumiu suas 
funções em Desterro em 17 de agosto de 1812, junto à Câmara Municipal, que haveria de 
presidir a partir de então (PEREIRA, 2012, p. 28).

Completando-se o ciclo de 210 anos dessas datas históricas, verdadeiras 
efemérides, espera-se sejam recordadas, como forma de honrar aqueles que delas 
participaram, de homenagear aqueles que as registraram e de servir como exemplo à 
posteridade.

Não tão remotas são iniciativas da ordem da especialização de câmaras no 
Tribunal de Justiça, seus órgãos fracionários, que também têm ciclo a ser não só 
comemorado, como também celebrado e renovado neste 2022, com o agora octogenário 
Decreto-Lei estadual n. 614, de 2 de março de 1942, subscrito pelo interventor, Nereu 
Ramos.

2 Nota histórica do Poder Judiciário em Santa 
Catarina

Em seus primórdios, no tempo da Colônia, a organização judiciária brasileira 
seguiu o modelo da que existia em Portugal. Os tribunais e órgãos judiciários foram 
transferidos de Lisboa, juntamente com a Corte, e instalados no Rio de Janeiro: a Casa 
da Suplicação, o Desembargo do Paço e a Mesa da Consciência e Ordens. A Justiça era 
exercida pelo monarca, e, no Brasil dividido em capitanias hereditárias, cada governante 
local já trazia consigo seu ouvidor, que cumulava funções judiciárias e administrativas 
(VIEIRA, 1991, p. 125). Denominava-se ouvidor porque era quem, ouvindo, tomava 
conhecimento dos pedidos e recursos.

Na segunda metade do século XVII, a metrópole criou o cargo de Ouvidor-Geral do 
Sul do Brasil, com jurisdição sobre os ouvidores das capitanias da região. Ensina Oswaldo 
Rodrigues Cabral (1994, p. 56-57) que os primeiros juízes, denominados ordinários, 
não eram necessariamente bacharéis em leis. Eleitos pelos homens qualificados da 
localidade e confirmados pelo ouvidor, usavam a vara vermelha como insígnia, ao passo 
que a vara branca era reservada aos juízes de fora, que, necessariamente bacharéis em 
leis, eram nomeados pelo rei em substituição ao juiz ordinário. A vara branca era sinal da 
distinção régia, símbolo da magistratura, e a disposição por varas deu origem à oportuna 
divisão de competências que logo passaram a ostentar as unidades jurisdicionais (vara 
criminal, vara da fazenda etc.).
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No período imperial, os recursos eram dirigidos aos tribunais da relação. As 
bases do Poder Judiciário nas províncias do Império foram dadas pela Constituição 
Imperial, de 25 de março de 1824, que estruturou o Poder Judiciário, de caráter nacional 
e unitário, tendo por ápice o Supremo Tribunal de Justiça, que veio a ser criado por lei 
em 18 de setembro de 1828, composto por 17 magistrados advindos das relações por 
antiguidade, além de ministros dos extintos tribunais das Mesas do Desembargo do 
Paço e da Consciência e Ordens. O Supremo Tribunal de Justiça, instalado na Corte em 
1829, substituiu a Casa de Suplicação, nos moldes do sistema judiciário português, com 
atribuições de julgar revistas (modalidade de recurso), apreciar os recursos ordinários 
e conhecer originariamente de atos dos ministros e altas autoridades, bem como dos 
conflitos de jurisdição. Seus integrantes recebiam o título de conselheiro e o tratamento 
de excelência, sendo o presidente nomeado diretamente pelo imperador. Seu primeiro 
presidente foi o conselheiro José Albano Fragoso.

Vê-se, portanto, que os tribunais da relação foram os mais antigos tribunais 
do Brasil, tidos como órgãos judiciais coletivos. O primeiro foi instalado em 1609 na 
Bahia, e o segundo em 1751 no Rio de Janeiro. Esses tribunais julgavam embargos por 
seus integrantes, os desembargadores. Sua decisão se chamava, como desde então 
se chama, “acórdão”, vocábulo proveniente do verbo acordar. Até o terceiro quartel do 
século XIX foram criadas apenas mais duas relações, a de Pernambuco e a do Maranhão. 
Tais tribunais, órgãos de segunda instância, passaram a ser instalados nas principais 
províncias do Reino. Em agosto de 1873, pelo Decreto n. 2.342, foram criados mais 
sete tribunais da relação, um dos quais na cidade de Porto Alegre, com jurisdição nas 
províncias do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina (MEDEIROS, 1991, p. 101).

A Carta Magna de 25 de março de 1824, em seu art. 163, definiu que as relações 
ficariam sujeitas ao Supremo Tribunal de Justiça, sediado na capital do Império, a cidade 
do Rio de Janeiro. O rígido centralismo emanado da Constituição do Império não permitia 
a criação de relações por iniciativa local, motivo pelo qual Santa Catarina permaneceu 
na jurisdição da Relação de Porto Alegre até o começo da República. Até 1889, portanto, 
funcionou no Império uma Justiça única, de âmbito nacional. A administração da Justiça 
até então era confiada aos magistrados singulares, nomeados e demitidos livremente 
pelo soberano, e aos tribunais da relação, que podiam também decidir questões 
administrativas (FAUSTO, 2004, p. 64).

A criação do segundo grau de jurisdição em Santa Catarina foi decorrência direta 
da proclamação da República, em 1889, e do advento constitucional do federalismo, 
com a Carta de 1891, que, confirmando decreto do Governo Provisório, fez desaparecer 
a organização judiciária única e introduziu em substituição o sistema dual – Justiça 
Federal e Justiça dos Estados (CASTRO NUNES, 1943, p. 59). Em consonância com essa 
diretriz, a Constituição catarinense de junho de 1891 explicitou que havia três poderes 
independentes e harmônicos no Estado – o Executivo, o Legislativo e o Judiciário – e 
instituiu o denominado Superior Tribunal de Justiça como órgão de segunda instância, “com 
as atribuições que a lei confere aos tribunais desta categoria” (MEDEIROS, 1991, p. 102). 



A instalação do Tribunal de Justiça, denominado então Superior Tribunal 
de Justiça, deu-se em 1º de outubro de 1891. Foi composto inicialmente por cinco 
desembargadores, escolhidos entre os juízes de direito mais antigos. Foi o Decreto n. 
104, de 19 de agosto de 1891, subscrito pelo governador em exercício, Gustavo Richard, 
que organizou a Justiça do Estado e conferiu aos membros do tribunal estadual, pelo art. 
10, o título de desembargador, já usado no Império e na Colônia. Sobre esse título, de uso 
exclusivo dos magistrados de segundo grau da Justiça dos Estados2, consta em estudo 
do desembargador Marcílio Medeiros (1991, p. 102):

Nome com origem remota, provindo do tempo dos velhos 
Afonsos, reis de Portugal, nunca significou, escreveu o 
ministro Mário Guimarães, o magistrado que só julga 
embargos, no sentido moderno da palavra, senão o 
que tira embargos, isto é, os entraves que dificultam o 
processo. “Embargos têm aí o sentido vulgar e quase 
obsoleto de ‘estorvo, impedimento, tropeço, embaraço’. 
Julgando os feitos, sejam apelações, agravos ou embargos, 
o desembargador os desembarga” [O juiz e a função 
jurisdicional, p. 190].

O título de desembargador, como se sabe, acabou confirmado na legislação 
republicana. Pela Resolução n. 285, de 28 de agosto de 1891, foram nomeados os juízes 
José Roberto Vianna Guilhon, Francisco da Cunha Machado Beltrão, Edelberto Licínio da 
Costa Campello, Domingos Pacheco d’Avila e José Elysio de Carvalho Couto para, sob a 
presidência do primeiro, compor o corpo julgador do órgão máximo da Justiça Estadual 
(CABRAL, 1994, p. 252).

Informa o sítio eletrônico do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, com base em 
dados biográficos colhidos em jornais da época, que o primeiro presidente do Tribunal 
de Justiça de Santa Catarina, desembargador José Roberto Vianna Guilhon, nasceu em 
São Luís do Maranhão, graduou-se pela Faculdade de Direito do Recife e, “após breve 
passagem pela magistratura maranhense, mudou-se para terras catarinenses, tendo 
sido Juiz de Direito em São José e, após, na Capital Desterro, hoje Florianópolis”.  
Por outro lado, o adesismo dos magistrados ao regime republicano não passou 
despercebido (VIEIRA, 1991, p. 138-139).

2 Art. 104 da Constituição Federal: “O Superior Tribunal de Justiça compõe-se de, no mínimo, 
trinta e três Ministros. Parágrafo único. Os Ministros do Superior Tribunal de Justiça serão 
nomeados pelo Presidente da República, dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de 
sessenta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, depois de aprovada a escolha 
pela maioria absoluta do Senado Federal, sendo: I - um terço dentre juízes dos Tribunais Regionais 
Federais e um terço dentre desembargadores dos Tribunais de Justiça, indicados em lista tríplice 
elaborada pelo próprio Tribunal [...]”.
José Afonso da Silva (2005, p. 574) critica: “A Constituição denomina ‘juízes’ aos membros dos 
TRF, mas, por emenda regimental, os TRF da 2ª e 3ª Regiões, por uma vaidade tola, atribuíram a 
seus membros a designação de ‘desembargadores federais’!” 



É curioso notar que um dos integrantes da primeira composição dos 
desembargadores de Santa Catarina, Francisco da Cunha Machado Beltrão, fora juiz de 
direito no Paraná ainda sob o Império e, depois da magistratura, devotou-se à política 
partidária naquela unidade federada. Em Paranaguá, aliás, nascera seu filho Francisco 
Gutierrez Beltrão, engenheiro e também político, que depois da morte teve seu nome 
atribuído a município da região catarinense – espuriamente desmembrada, como 
evidenciou Licurgo Costa (1987).

A estrutura judiciária catarinense, herdada do Império, foi confirmada pelo novo 
regime político. A primeira Constituição Estadual, promulgada em 11 de junho de 1891, 
trazia em seu art. 47: “O Poder Judiciário do Estado é exercido por um Superior Tribunal 
de Justiça, com sede na Capital; pelos Juízes de Direito e seus suplentes, com jurisdição 
nas respectivas comarcas; por Tribunais do Júri; por Tribunais Correcionais; e por Juízes 
de Paz, nos respectivos distritos”. O Decreto n. 112, de 16 de setembro de 1891, dividiu 
o Estado de Santa Catarina em 14 comarcas: Capital, São José, São Miguel3, Tijucas, 
Itajaí, Blumenau, São Francisco do Sul, Joinville, São Bento, Laguna, Tubarão, Araranguá, 
Lages e Curitibanos. Foi sobre esse esqueleto que se desenvolveu o período republicano, 
inaugurado em 1889, e que prossegue até os dias de hoje, com único sobressalto 
provocado em 1893 pela dissolução do tribunal (OLIVEIRA FILHO, 1991, p. 153-154), 
inquinado de parcial, em favor dos republicanos e em detrimento dos federalistas, ao 
julgar procedente recurso criminal para impronunciar Hercílio Luz e outros (FERNANDES 
NETO, 2000, p. 186-190).

O percurso do Judiciário nesse período, no que tem de fundamental, pode ser 
visto quase como natural: expansão do serviço forense em geral e aumento do número 
dos julgadores em particular, tanto no primeiro como no segundo grau de jurisdição. 
Com efeito, se é verdade que o Judiciário catarinense atual, orgulhoso de seu organismo 
crescente e de seu parque tecnológico, é oriundo daquele modesto grupo primário de 
órgãos julgadores, também é verdade que foi aquela silhueta acanhada que lançou 
as bases férteis sobre as quais o hoje promissor horizonte judicial se exibe: mais de 
100 comarcas e centenas de varas no Estado de Santa Catarina, como indica a página  
eletrônica do Tribunal de Justiça.

Cumpre, por fim, reproduzir as notas de Marcílio Medeiros (1991, p. 102) a respeito 
da sempre lembrada evolução da nomenclatura atribuída à Corte catarinense, batizada, 
como já revelado, de Superior Tribunal de Justiça pela Constituição Estadual de 18914:

 

3 Reporta o escólio de Oswaldo Rodrigues Cabral (1994, p. 253): “Em 1894, a sede da Comarca 
de São Miguel passou definitivamente para Biguaçu. A Comarca, que fora criada em 1864, foi a 
que mais transferências sofreu, pois, em 1873, passou a ter sede em Tijucas, donde regressou 
para São Miguel, em 1876. Aí permaneceu, apesar de a sede municipal, em 1876, haver sido 
transferida para Biguaçu. Em 1888, a sede municipal também voltou para São Miguel, até que, em 
1894, o Governo reuniu em Biguaçu, definitivamente, a sede do Município e da Comarca. Diga-se, 
entretanto, que, apesar de o Município passar a ser denominado de Biguaçu, extinguindo-se a 
denominação de São Miguel, a Comarca continuou com tal nome até 1910”.
4 A Constituição Federal de 1891 (arts. 55 a 62) não disciplinou a Justiça dos Estados, só a 
Justiça da União, no que aliás atendeu aos anseios federalistas que a inspiraram.
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Por força de novas e sucessivas constituições, do Estado 
e do Brasil, a denominação do Tribunal mudou no ano 
seguinte [1892] para Relação da Justiça, foi revigorada em 
1895, passou em 1934 para Corte de Apelação e a Tribunal 
de Apelação em 1937. A denominação atual figurou pela 
primeira vez na Carta Federal de 1946, mantendo-a as 
Constituições posteriores.

Do final do século XIX ao presente o Tribunal de Justiça viu o número de seus 
integrantes aumentar de 5 para 50, oportunizando a desejável especialização de 
câmaras que se está a advogar.

3 Evolução das câmaras julgadoras no Tribunal 
de Justiça

Diga-se desde logo que a especialização das câmaras seguiu em paralelo ao 
apuramento da especialização das varas no âmbito civil, antes restritas às tradicionais 
Fazenda e família, em Santa Catarina também engendrada no final do século passado, 
conforme assinalou João José Schaefer (2001, p. 5):

Paralelamente, o Tribunal – a partir de vitoriosa experiência 
em seu próprio âmbito – está procurando implantar a 
especialização das varas cíveis, que começou em Joinville, 
por iniciativa de seus próprios juízes, com apoio dos 
advogados e dos integrantes do Ministério Público, e agora, 
já com o respaldo da Lei Complementar Estadual n. 211, de 
25 de julho de 2001, de iniciativa do Tribunal, será levada a 
outras comarcas.

Todavia, a trajetória dos órgãos fracionários do Tribunal de Justiça catarinense 
precede em muito a especialização, o que não é de espantar num colegiado iniciado com 
cinco membros, presidente incluído, e que passou a ostentar dezenas de integrantes, 
além dos juízes de segundo grau, que atuam exclusivamente como desembargadores 
substitutos. Em sua instalação, sublinhe-se, a Corte Estadual não se dividia em câmaras 
ou turmas:

Em 1891, quando da instalação do Superior Tribunal de 
Justiça, o único órgão de julgamento era o próprio Tribunal 
em sua composição plena. E nem poderia ser diferente. 
Composto de cinco (5) membros, entre os quais o Presidente, 
que não era contemplado na distribuição dos recursos, e 
o Procurador da Soberania do Estado, escolhido entre os 
Desembargadores, que somente tomaria parte, na condição 
de julgador, “no julgamento dos feitos que não estiver 
impedido”, conforme, em relação a este julgador, estatuía 



o artigo 98 do Decreto nº 104, de 19 de agosto de 1891, a 
Corte não poderia, ainda que assim tivessem pretendido os 
seus componentes, subdividir-se em Câmaras julgadoras. 
(FERNANDES NETO, 2000, p. 280)

O Superior Tribunal de Justiça foi instalado em Desterro com cinco integrantes. 
A Constituição Estadual de 25 de agosto de 1935 e a Lei estadual n. 60, de 10 de 
janeiro de 1936 (com dispositivos sobre a organização judiciária estadual), que fizeram 
aumentar o número de desembargadores para nove, assim como o Regimento Interno 
de 19 de junho de 1936, nada previram quanto ao funcionamento fracionado do então 
ribunal de Apelação. Todavia, a virada de 1940 assistiu a novas reflexões5 e mudanças 
significativas, com a criação da Primeira Câmara6 e da Segunda Câmara7, como narra 
Tycho Brahe Fernandes Neto (2000, p. 280-281):

Em 1940, por força do preceituado no artigo 15 do Decreto-
lei nº 431, de 19 de março (denominado Lei de Organização 
Judiciária), o Tribunal de Apelação teve a sua estrutura 
judicante modificada. A partir de então passou a ser 
composto “de duas Câmaras, com as denominações de 
1ª e 2ª Câmara, organizadas pela forma que o Regimento 
Interno determinar”, contando, cada uma das Câmaras, com 
“quatro juízes, inclusive o seu presidente”, como decorria do 
parágrafo único do artigo supracitado.

Para o fim deste trabalho é importantíssimo anotar, ainda com sustentação no 
mesmo autor (FERNANDES NETO, 2000, p. 282), a competência igualitária:

A existência de duas Câmaras, no entanto, não determinou 
a divisão do trabalho em áreas específicas, pois ambas as 
Câmaras eram competentes para o julgamento da matéria 
civil e da criminal (excetuados os pedidos de habeas 
corpus, com os recursos decorrentes, e revisão criminal, da  
 

5  A ilustrar esta modesta pesquisa se exibe, da comarca de Porto União, o Relatório dos trabalhos 
realizados em 1942, acompanhados de mapas estatísticos e sugestões, apresentado ao Exmo. Snr. 
Presidente do Tribunal de Apelação do Estado de Santa Catarina, pelo Juiz de Direito, Dr. Ivo Guilhon 
Pereira de Mello (1942). Consta ali, aliás, que o relatório se fazia também por força do art. 110, 
VIII, da Lei de Organização Judiciária, Decreto n. 431 de 19 de março de 1940. É curioso também 
assinalar os nomes dos juízes titulares que antecederam Ivo Guilhon (depois desembargador) na 
comarca, pela ordem: João Batista de Abreu (primeiro juiz da comarca), Lucas Bhering, Augusto 
Lustosa Teixeira de Freitas e Alcino Caldeira.
6  Primeira composição da Primeira Câmara do Tribunal de Justiça (1940): João Medeiros Filho 
(presidente), Silveira Nunes, Urbano Salles e Henrique Fontes.
7 Primeira composição da Segunda Câmara do Tribunal de Justiça (1940): Gil Costa (presidente), 
Gustavo Piza, Alfredo Trompowski e Guilherme Abry.



competência do Tribunal Pleno), conforme decorria do artigo 
94 do citado Decreto-lei nº 431, segundo o qual “os feitos, 
logo que protocolados, serão distribuídos entre as Câmaras, 
na Secretaria do Tribunal, alternadamente, obedecendo a 
rigorosa igualdade [...]”.

Logo em seguida ou, para ser mais exato, com a promulgação do Código de 
Processo Penal (Decreto-Lei n. 3.689, de 3 de outubro de 1941), mostrou-se necessário, 
pela primeira vez (daí configurando-se ineditismo), especializar as recém-criadas 
câmaras julgadoras, o que foi feito pelo Decreto-Lei estadual n. 614, de 2 de março de 
1942, subscrito pelo interventor, Nereu Ramos. A Primeira Câmara transformou-se em 
Câmara Civil8, e a Segunda, em Câmara Criminal9. Legislação de 1952 (Lei n. 634, de 4 de 
janeiro) manteve essa fórmula, mas a Lei n. 1.552, de 31 de outubro de 1956, modificando 
a precedente, elevou o número de desembargadores para onze, distribuindo-os em três 
câmaras, agora duas cíveis10, prenúncio das Câmaras Civis Reunidas11, que – como a 
Segunda Câmara Civil – passaram a funcionar no ano seguinte, absorvendo competência 
do Tribunal Pleno. Ainda com essa configuração, foi só a partir de nova elevação do 
número de desembargadores – agora por via de emenda constitucional, em 1973 – que 
foram criadas a Terceira Câmara Civil12, no próprio ano de 1973, e a Segunda Câmara 
Criminal13, em 1975, dando azo às Câmaras Criminais Reunidas14, instaladas, como  
 
a Segunda Criminal, em 1976. Ainda com a Câmara Especial, que nas férias coletivas 
julgava habeas corpus e pedidos de liminares em mandados de segurança, chegou o 
Tribunal de Justiça à década de 1980 (FERNANDES NETO, 2000, p. 287-297).

A Constituição Estadual de 1989 estatuiu, em seu art. 82, que o Tribunal seria 
composto de no mínimo 27 desembargadores. No limiar do preenchimento dos cargos,  
 
 

8  Primeira composição da Câmara Civil do Tribunal de Justiça (1942): Erico Torres (presidente), 
Alfredo Trompowski, Guilherme Abry e Silveira de Sousa.
9  Primeira composição da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça (1942): Gil Costa (presidente), 
Urbano Salles, Henrique Fontes e Guedes Pinto.
10  Primeira composição da Segunda Câmara Civil do Tribunal de Justiça (1957): Patrocínio 
Gallotti (presidente), Adão Bernardes e Trompowski Taulois.
11  Primeira composição das Câmaras Civis Reunidas do Tribunal de Justiça (1957): Osmundo 
Nóbrega (presidente), Alves Pedrosa, Ivo Guilhon, Patrocínio Gallotti, Adão Bernardes e 
Trompowski Taulois.
12  Primeira composição da Terceira Câmara Civil do Tribunal de Justiça (1973): Aristeu Schiefler 
(presidente), Waldyr Taulois e Geraldo Salles.
13 Primeira composição da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça (1976): João de 
Borba (presidente), Francisco May Filho e Ivo Sell.
14  Primeira composição das Câmaras Criminais Reunidas do Tribunal de Justiça (1976): João de 
Borba (presidente), Marcílio Medeiros, Trompowski Taulois, Rubem Costa, Francisco May Filho, Ivo 
Sell e Tycho Brahe.



o Ato Regimental n. 2/89 instituiu o Órgão Especial15, com os 15 desembargadores 
mais antigos, e criou a Quarta Câmara Civil16, o que demandou nova hierarquização das 
quatro câmaras civis, organizadas pela ordem em dois Grupos de Câmaras, Primeiro17 e 
Segundo18, todas subordinadas à Seção Civil (sucessora das Câmaras Civis Reunidas), 
cada um desses órgãos julgadores com competência originária ou recursal especificada 
em normas regimentais (FERNANDES NETO, 2000, p. 297-299).

4 Especialização: racionalização e produtividade
Foi a partir desse quadro que a ideia de especializar as câmaras civis do Tribunal 

de Justiça – otimizando os esforços de seus integrantes, aprimorando a segurança 
jurídica interna (ao sinalizar a jurisprudência para o primeiro grau) e externa (ao mostrar-
se firme para a sociedade nas diversas matérias) e, não bastasse, dotando o Judiciário 
Estadual de capacidade de fluxo para lidar com a avalanche de processos – passou a 
ganhar força, com base no Programa Mínimo para um Novo Judiciário, de 1999, como 
informa João José Schaefer (2007, p. 25).

Não é menos verdade que novo aumento do número de desembargadores, a fim 
de oferecer as condições objetivas para tanto, foi o que oportunizou o salto qualitativo 
a ser experimentado. De 27, a composição do Tribunal de Justiça passou para 40 
 
integrantes por força do art. 1°, caput, da Lei Complementar estadual n. 195, de 22 de  
maio de 2000, com provimento gradativo dos cargos. Foi então que o Ato Regimental n. 
41, de 9 de agosto de 2000 – diminuindo o número de membros por câmara, de quatro 
para três, e criando a Quinta19 e a Sexta20 Câmaras Civis –, lançou a especialização  
 
 

15  O Ato Regimental n. 2/89 instituiu o Órgão Especial (posteriormente extinto pelo Ato 
Regimental n. 59/03) na esteira do disposto no art. 93, XI, da Constituição Federal e no art. 78, XI, 
da Constituição do Estado, com número originário de 15 integrantes – ressalvada, pelo parágrafo 
único (depois renumerado para § 1º) de seu art. 2º, a participação de todos os desembargadores 
de então. A primeira composição do Órgão Especial do Tribunal de Justiça foi: Thereza Tang 
(presidenta), Francisco May Filho, Eduardo Luz, Ayres Gama, Reynaldo Alves, Aloysio Gonçalves, 
Tycho Brahe, Hélio Mosimann, Napoleão Amarante, Nauro Collaço, Ernani Ribeiro, Protásio Leal 
Filho, João Martins, Xavier Vieira, Wilson Guarany, Rubem Córdova, Norberto Ungaretti, Marcio 
Batista, Wladimir d’Ivanenko e Cid Pedroso.
16  Primeira composição da Quarta Câmara Civil do Tribunal de Justiça (1990): Francisco May 
Filho (presidente), José Bonifácio, João José Schaefer e Nestor Silveira.
17  Primeira composição do Primeiro Grupo de Câmaras Civis do Tribunal de Justiça (1990): 
Eduardo Luz (presidente), Hélio Mosimann, Napoleão Amarante, Protásio Leal Filho, João Martins, 
Xavier Vieira, Rubem Córdova e Francisco Oliveira Filho.
18 Primeira composição do Segundo Grupo de Câmaras Civis do Tribunal de Justiça (1990): 
Wilson Guarany (presidente), Norberto Ungaretti, Cid Pedroso, João José Schaefer, Eder Graf, 
Nestor Silveira, Alcides Aguiar e Gaspar Rubik.
19  Primeira composição da Quinta Câmara Civil do Tribunal de Justiça (2000): João Martins 
(presidente), Gaspar Rubik e Volnei Carlin.
20  Primeira composição da Sexta Câmara Civil do Tribunal de Justiça (2000): Francisco Oliveira 
Filho (presidente), Newton Trisotto e Luiz Cézar Medeiros.



com as seguintes balizas: a Primeira e a Segunda Câmaras Civis com competência 
civil propriamente dita (família, obrigações etc.); a Terceira e a Quarta Câmaras Civis 
com competência comercial (falência, direito bancário etc.); e a Quinta e a Sexta 
Câmaras Civis com competência para o direito eminentemente público (mandado de 
segurança, ação popular, ação civil pública, matéria tributária etc.). Foi mantida a Seção 
Civil, assim como foram mantidos o Primeiro e o Segundo Grupos de Câmaras Civis, 
que passaram a chamar-se respectivamente Grupo de Câmaras de Direito Civil e Grupo 
de Câmaras de Direito Comercial (art. 8º do Ato Regimental n. 41/2000). A Quinta e  
a Sexta Câmaras Civis, então criadas, foram agrupadas no novel Terceiro Grupo de 
Câmaras Civis, que recebeu a denominação – pelo art. 9º – de Grupo de Câmaras de 
Direito Público21.

Houve aqui certa discrepância de nomenclatura, porque, enquanto as câmaras 
isoladas mantiveram em seu nome a expressão “Câmara Civil”, aos grupos em que 
elas se fundiram foi dada denominação já atinente à matéria (“de Direito Civil”, “de 
Direito Comercial”, “de Direito Público”). Tal discrepância perduraria até a edição do 
Ato Regimental n. 57/2002, que direcionou os nomes das câmaras civis aos nomes 
dos grupos de câmaras dos quais elas faziam parte. Assim, a Primeira e a Segunda 
Câmaras Civis (com competência de direito civil propriamente dito) passaram a ser 
respectivamente a Primeira e a Segunda Câmaras de Direito Civil; as antigas Terceira 
e Quarta Câmaras Civis (com competência de direito comercial) passaram a ser 
respectivamente a Primeira e a Segunda Câmaras de Direito Comercial; e a Quinta e a 
Sexta Câmaras Civis (com competência para o chamado direito público) passaram a ser 
respectivamente a Primeira e a Segunda Câmaras de Direito Público. Foram mantidos os 
grupos correspondentes, assim como seu enquadramento na Seção Civil.

Entretanto, o Ato Regimental n. 57/2002 não se resumiu a isso: dado que o Ato 
Regimental n. 47/2001, à vista do provimento de cargos oriundos da Lei Complementar 
estadual n. 195/2000, houvera incrementado o número de integrantes das então Primeira, 
Segunda, Terceira e Quarta Câmaras Civis (tidas como de matéria mais volumosa que 
a da Quinta e Sexta), a norma de 2002 igualou novamente o número de integrantes 
das câmaras não criminais em três desembargadores, criando também um novo órgão 
julgador em cada um dos três grupos de câmaras. Surgiram, pois, a Terceira Câmara de  
Direito Civil22, a Terceira Câmara de Direito Comercial23 e a Terceira Câmara de Direito  
Público24.

Ainda um novo e substancial incremento no número de desembargadores, 
estipulado agora em 50 pelo art. 1º da Lei Complementar estadual n. 388, de 25 de 
julho de 2007, engendrou o aumento de mais uma câmara em cada grupo de câmaras 
não criminais, o que teve lugar no Ato Regimental n. 85/2007: a Quarta Câmara de  

21  Primeira composição do Grupo de Câmaras de Direito Público do Tribunal de Justiça (2000): 
João Martins (presidente), Francisco Oliveira Filho, Gaspar Rubik, Newton Trisotto, Volnei Carlin e 
Luiz Cézar Medeiros.
22  Primeira composição da Terceira Câmara de Direito Civil do Tribunal de Justiça (2003): Wilson 
Nascimento (presidente), José Volpato e Marcus Túlio Sartorato.
23  Primeira composição da Terceira Câmara de Direito Comercial do Tribunal de Justiça (2003): 
Trindade dos Santos (presidente), Cercato Padilha e Fernando Carioni.
24  Primeira composição da Terceira Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça (2003): 
Anselmo Cerello (presidente), Rui Fortes e Cesar Abreu.



Direito Civil25, a Quarta Câmara de Direito Comercial26 e a Quarta Câmara de Direito 
Público27. Esse ato regimental também criou a Terceira Câmara Criminal28 e redesignou 
as vetustas Câmaras Criminais Reunidas, idealizadas na reforma de 1975 e instaladas 
efetivamente em 1976, como Seção Criminal do Tribunal de Justiça (art. 6º).

É importante ressaltar que a ocasião favorável descortinada pela criação da 
Terceira Câmara Criminal lamentavelmente não foi aproveitada para especializar 
competências na seara criminal, o que seria plenamente possível.

Na área cível, no entanto, como era previsível, a elogiável racionalização dos 
trabalhos provocada pela especialização resultou desde o início em aumento expressivo 
da produtividade da Corte – logo no alvorecer do novo século. Seu impacto foi 
verdadeiramente notável, e as dificuldades, naturais. Assim se pronunciou João José 
Schaefer (2001, p. 5), então vice-presidente:

No Tribunal de Justiça, a especialização das câmaras cíveis, 
antiga aspiração dos desembargadores, que contou com 
o apoio do Presidente Xavier Vieira e a Vice-Presidência 
projetou, coordenando sua implantação, medida que o 
Des. Newton Trisotto, em improviso no Órgão Especial, 
considerou a “novidade mais vitoriosa nos últimos anos no 
Tribunal”, possibilitou um incremento notável no número de 
julgamentos da Corte, já mostrando resultados palpáveis, 
não obstante ter começado somente em 6 de setembro 
de 2000 e se completado em fevereiro de 2001, quando 
seis câmaras cíveis passaram a trabalhar, duas em Direito 
Público, duas em Direito Comercial e duas em Direito Civil.

Essa mesma divisão de competências veio sendo confirmada em atos regimentais 
subsequentes, assim como no novo Regimento Interno (art. 4º), de dezembro de 2018, 
cuja redação final, publicada no Diário da Justiça Eletrônico, entrou em vigor no dia 
1º de fevereiro de 2019, bem como já em suas alterações promovidas pelas Emendas 
Regimentais n. 1, de 3 de abril de 2019; 2, de 18 de setembro de 2019; 3, de 4 de dezembro 
de 2019; 4, de 5 de fevereiro de 2020; 5, de 15 de julho de 2020; 6, de 21 de setembro de 
2020; 7, de 7 de outubro de 2020; 8, de 17 de março de 2021; 9, de 19 de maio de 2021; 
10, de 7 de julho de 2021; 11, de 2 de março de 2022; 12, de 16 de março de 2022; 13, de 
6 de abril de 2022; 14, de 18 de maio de 2022; 15, de 1º de junho de 2022; 16, de 15 de 
junho de 2022; 17, de 6 de julho de 2022; 18, de 6 de julho de 2022; 19, de 20 de julho de 
2022; 20, de 17 de agosto de 2022; e 21, de 17 de agosto de 2022.

25  Primeira composição da Quarta Câmara de Direito Civil do Tribunal de Justiça (2007): Trindade 
dos Santos (presidente), Nelson Schaefer Martins e Monteiro Rocha.
26  Primeira composição da Quarta Câmara de Direito Comercial do Tribunal de Justiça (2007): 
Lédio Rosa de Andrade, Carstens Köhler e João Henrique Blasi.
27  Primeira composição da Quarta Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça (2007): 
Anselmo Cerello (presidente), Cláudio Dutra e Jaime Ramos.
28  Primeira composição da Terceira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça (2007): Gaspar Rubik 
(presidente), Torres Marques e Alexandre d’Ivanenko.
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5 Passado, presente e futuro
O Decreto-Lei estadual n. 614, de 2 de março de 1942, do então interventor Nereu 

Ramos, que especializou a jurisdição das câmaras do Tribunal na década de 1940 do 
século passado, completa em 2022 seus 80 anos. Sua atualidade é, mais do que revelada, 
comprovada pelos desdobramentos aqui delineados, que ainda hoje pedem passagem.

No caput de seu art. 101, a Lei Orgânica da Magistratura Nacional autorizou 
expressamente na década de 70 que os tribunais se agrupassem em turmas e câmaras, 
cuja especialização adviria de lei ou mesmo de normas regimentais: “Os Tribunais 
compor-se-ão de Câmaras ou Turmas, especializadas ou agrupadas em Seções 
especializadas. A composição e competência das Câmaras ou Turmas serão fixadas na 
lei e no Regimento Interno.”

É incrível que o Tribunal de Justiça de Santa Catarina tenha levado ainda mais 
de duas décadas para aprofundar-se no caminho da especialização. Nesse sentido, o 
Ato Regimental n. 41/2000 foi, sem dúvida, um divisor de águas na história da Justiça 
do Estado. O só fato de a divisão que estatuiu ainda se encontrar em vigor, conquanto 
já soterrado por inúmeros atos regimentais incidentes e mesmo por um novo regimento 
interno, a partir de 2018 e com entrada em vigor em 2019, demonstra suficientemente 
essa ascendência.

O Tribunal de Justiça de Santa Catarina chega a 1º de outubro de 2022 com 
94 desembargadores; 7 câmaras civis, 5 de direito comercial, 5 de direito público e 5 
criminais. Maior especialização, se fácil de vislumbrar na área criminal (crimes de 
trânsito, crimes contra a vida ou execução penal, por exemplo), poderá suscitar polêmica 
mais aguda nas áreas cíveis, que abrangem as câmaras de direito civil, as de direito 
comercial e as de direito público.

O caráter renovador da especialização das câmaras, que extrai seu início 
histórico em 1942 e sua consagração com o Ato Regimental n. 41/2000, não pode ser 
colocado em dúvida. Revolucionou a administração do segundo grau de jurisdição em 
Santa Catarina, compatibilizando-o com os desafios da massificação dos litígios postos 
em juízo. Entretanto, o progresso experimentado deve ser tido como etapa vencida, não 
como ideal alcançado.

Que os 80 anos da especialização das câmaras do Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina, seus órgãos fracionários, inspire seus atuais integrantes no sentido de, 
honrando as melhores tradições da Justiça catarinense, também darem passos adiante, 
em prol de uma prestação jurisdicional mais célere, segura e efetiva.
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Capitulo 1
Sede do Tribunal de Justiça 

de Santa Catarina, localizada 
na Casa da Câmara e Cadeia 

e Conselho da Intendência 
Municipal (1891-1894)

 
Pintura: Óleo sobre tela, Artista: Aldo Beck  

(Acervo do Museu do Judiciário Catarinense) 

Na data de 1º de outubro de 1891 foi realizada a solenidade de instalação do 
Superior Tribunal de Justiça de Santa Catarina, na cidade do Desterro, Capital do Estado 
de Santa Catarina, no salão do Conselho Municipal, descrita na ata, obedecendo aos 
rituais previstos no Decreto n. 116, de 24/9/1891, conforme se observa nos encartes dos 
referidos documentos em anexo, acompanhados de sua transcrição.
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O referido areópago, conforme o Ato Governamental n. 285, de 28/8/1891, da 
lavra do vice-governador do Estado Gustavo Richard (em anexo e com sua transcrição), 
foi composto naquele momento político por cinco desembargadores: José Roberto 
Viana Guilhon; Edelberto Licínio da Costa Campello, na Secretaria do Tribunal; Francisco 
da Cunha Machado Beltrão; José Elysio de Carvalho Couto e Domingos Pacheco D’Avila, 
na função de procurador da soberania do Estado. E entre estes, em escrutínio secreto 
entre os pares, o desembargador José Roberto Viana Guilhon foi eleito presidente pelo 
período de dois anos.

Referida Corte foi formada com um único órgão julgador, com jurisdição estadual 
em 14 comarcas (Capital, São José, São Miguel, Tijucas, Itajaí, Blumenau, São Francisco 
do Sul, Joinville, São Bento, Laguna, Tubarão, Araranguá, Lages e Curitibanos), nos 
termos do Decreto n. 112, de 16/9/1891, da lavra do vice-governador do Estado de Santa 
Catarina coronel Gustavo Richard (anexo), cumprindo as atribuições estabelecidas na 
Constituição do Estado de Santa Catarina de 1891 (n. 32).

Naquela ocasião, a instalação do Poder Judiciário de Segundo Grau se deu em 
algumas salas do sobrado da Praça XV de Novembro, no centro da Capital, que sediava 
a Casa da Câmara e Cadeia e o Conselho da Intendência Municipal, imóvel construído 
entre os anos de 1771 e 1780.

A primeira sede do Tribunal de Justiça permaneceu no local até 1894.
Posteriormente, por meio da Resolução n. 821 e do Decreto n. 182 do Palácio 

do Governo do Estado de Santa Catarina, de 8/4/1893 e de 22/4/1894, da lavra do 
coronel Antônio Moreira César, respectivamente, é dissolvido o Tribunal da Relação e, 
posteriormente, reconstituído o anterior, o Superior Tribunal de Justiça.

Nessa sede atuaram dez desembargadores, entre os quais, por ordem alfabética: 
Antônio Geraldo Teixeira 
Domingos Pacheco D’Avila 
Edelberto Licínio da Costa Campello 
Francisco Antônio Vieira Caldas 
Francisco da Cunha Machado Beltrão 
José Elysio de Carvalho Couto 
José Ferreira de Mello 
José Roberto Viana Guilhon 
Pedro dos Reys Gordilho 
Umbelino de Souza Marinho
A listagem abaixo ordena a nominata dos desembargadores, por data de posse, 

nela constando ainda a informação de desligamento, com sede na Casa de Câmara e 
Cadeia e Conselho da Intendência Municipal.
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ORDEM NOME DO 
DESEMBARGADOR POSSE DESLIGAMENTO SEDE

1
José Roberto Viana 

Guilhon
1º/10/1891 24/4/1900

Casa de Câmara 
e Cadeia – 1891

2 
Edelberto Licínio da Costa 

Campelo
1º/10/1891 8/5/1897 

3 
Francisco da Cunha 

Machado Beltrão
1º/10/1891 1897 

4 
José Elysio de Carvalho 

Couto
1º/10/1891 31/5/1892 

5 
Domingos Pacheco 

d’Avila
6/10/1891  3/11/1909

6 José Ferreira de Mello 17/1/1893  

7 Pedro dos Reys Gordilho 10/4/1893  1/1893

 8
Francisco Antônio Vieira 

Caldas
10/4/1893  25/4/1895

9 
Umbelino de Souza 

Marinho
14/4/1893  

10 Antônio Geraldo Teixeira 6/6/1893  

Na sequência se apresentam a biografia dos desembargadores e algumas fotos.



Desembargadores
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Antônio Geraldo Teixeira
 
Local e data de nascimento: Bahia (BA), 5/12/1860.

Filiação: Lino José Teixeira.

Formação: Faculdade de Direito do Recife (PE), 7/11/1881.

Experiência profissional:

Posse no cargo de desembargador: 6/6/1893.

Trajetória na magistratura catarinense: foi nomeado por meio 
do Decreto de 14/6/1890 para o cargo de juiz de direito dos 
casamentos da Capital, tomando posse em 11/9/1890. Em 1891, 
foi nomeado pelo vice-governador do Estado para o cargo de juiz de 
direito da Comarca de São José.

Aposentadoria:

Falecimento: 

Outros: morava na Rua Esteves Júnior.

Fontes: 

Jornal do Comercio, Florianópolis: ed. n. 144, 14-8-1890, p. 4; ed. n. 
145, 15-9-1890, p. 1; ed. n. 165,11-10-1890, p. 2.

Livro de Registro de Bacharel e doutores.xlsx – UFPE,  
https://www.ufpe.br



Desembargador

Domingos

Domingos Pacheco d’Avila
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Domingos Pacheco d’Avila
 
 
Local e data de nascimento: Estância (SE), 3/8/1856.

Filiação: coronel Domingos Pacheco D’Avila.

Formação: Faculdade de Direito do Recife (PE), 11/11/1881.

Experiência profissional: juiz municipal no município de Entre Rios 
(MG), entre 1883-1887; juiz em Corumbá, Mato Grosso do Sul (MS).

Posse no cargo de desembargador: 6/10/1891.

Trajetória na magistratura catarinense: foi primeiramente juiz 
de direito em Joinville e na Capital. Depois, nomeado para 
desembargador do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, tomando 
posse somente em 6 de outubro daquele ano: “Não fez a promessa 
na hora, por haver faltado na sessão inaugural, o desembargador 
Domingos Pacheco d’Avila que até ali havia sido juiz de direito da 
capital, ele tomou posse, porém, na data de 6 de outubro”. Presidiu 
o Tribunal de Justiça de Santa Catarina no período de 21/10/1902 a 
4/1/1910, sendo o seu 4º presidente. 

Aposentadoria: 3/11/1909.

Falecimento: 3/11/1909, Florianópolis (SC).

Outros: morava na Rua Almirante Alvim. Sua esposa se chamava 
D. Maria Leopoldina d’Ávila. O Jornal Comercio de Joinville noticiou 
a morte de Domingos Pacheco d’Avila em 6/11/1909, porém os 
arquivos do Tribunal de Justiça de Santa Catarina dizem que d’Avila 
se manteve no Tribunal até 4/10/1910. 

Fontes: 

Comercio de Joinville, Joinville, 8-2-1908 e ed. n. 235, 6-11-1909. 

FERNANDES NETO, Tycho Brahe. História do Judiciário catarinense. 
Florianópolis: Diploma Legal, 2000. 328 p.

Republica, Florianópolis, ed. n. 200, 4-8-1903.
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Edelberto Licínio da Costa Campelo

Local e data de nascimento: Recife (PE), 25/2/1857.

Filiação: Vicente Licinio da Costa Campello.

Formação: Faculdade de Direito do Recife (PE), 5/11/1878.

Experiência profissional: em julho de 1889, foi nomeado para chefe 
de polícia da província de Santa Catarina, assumindo em 26 de julho 
e permanecendo até 1890. Foi presidente da Sessão Cívica na Casa 
da Câmara Municipal em Lages, em 20/11/1889, em comemoração à 
Proclamação da República.

Posse no cargo de desembargador: 1º/10/1891.

Trajetória na magistratura catarinense: Em 1882 foi nomeado para 
juiz municipal de São José e, em 1884, de Curitibanos. No mesmo ano, 
foi nomeado para juiz em São João Batista de Campos Novos, e para 
a Comarca de Laguna em 1890. Na criação do Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina, foi nomeado pelo governador Gustavo Richard como 
o primeiro procurador da soberania do Estado de Santa Catarina, de 
1891 a 1894 e de 1895 a 1896. “De inteligência bastante esclarecida 
e digno de muita consideração e estima. Por ocasião de uma fuga de 
sentenciados da cadeia de São José, quando todos se acautelavam 
dos presos que fugiam, efetuou a prisão do perigoso delinquente” 
(Gazeta do Sul, 1891). 

Aposentadoria: 8/5/1897 (na data do óbito).

Falecimento: 8/5/1897, Blumenau (SC). 



Outros: chegou em Desterro (SC) na data de 20/8/1882, vindo para o 
Sul para tratar de sua saúde. Morou em Palhoça e depois na “Rua do 
Commercio, 76 – Florianópolis”.

Fontes: 

Gazeta do Sul, 1891 Jornal do Comercio, Florianópolis: ed. n. 25, 
2-11-1884, p. 1; ed. n. 57, 28-4-1891, p. 1; ed. n. 90. 22-4-1882, p. 2.; 
ed. n. 130. 11-5-1886, p. 1; ed. n. 138. 5-8-188,8 p. 2; ed. n. 155. 6-7-
1884, p. 1; ed. n. 158. 30-8-1891, p. 1; ed. n. 190, 22-8-1882, p. 4; ed. 
n. 247, 18-12-1890, p. 2.Legalidade, São Bento, ed. n. 7, 12-5-1897.

MARTINS, Henrique. Lista geral dos bacharéis e doutores que têm 
obtido o respectivo grau na Faculdade de Direito do Recife (1828-
1931). ed. UFPE, 1931. 

Regeneração, Florianópolis: ed. n. 159, 30-7-1889, p. 1; ed. n. 224, 
23-10-1888, p. 1.

República, Florianópolis: ed. n. 38, 16-2-1895, p. 1; ed. n. 42, 6-5-1891, 
p. 2; ed. n. 611, 15-12-1891, p. 1.
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Francisco Antônio Vieira Caldas

Local e data de nascimento: Sergipe (SE), 1846.

Filiação: Francisco Antonio de Souza Caldas e Maria Francisca 
Ramos.

Formação: Faculdade de Direito do Recife (PE).

Experiência profissional: logo depois de se formar, foi nomeado juiz 
e, em 1872, transferiu-se com sua família de Sergipe para Santo 
Antônio da Patrulha (RS). Com a extinção da comarca local, foi 
transferido para São Sebastião do Caí, depois para Porto Alegre, 
além de ter atuado também como juiz de direito na Comarca de 
Rio dos Sinos. Quando finalmente se mudou para Florianópolis, foi 
nomeado, em 1892, para exercer interinamente o cargo de chefe de 
polícia. 

Posse no cargo de desembargador: 10/4/1893.

Trajetória na magistratura catarinense: em 1891, requereu 
habilitação para juiz de direito, tomando posse em 1º/10/1891. 
Em 6/1/1893, foi nomeado para juiz de direito da Comarca de São 
Bento (SC), sendo chamado em fevereiro para exercer o cargo de 
chefe de polícia. No mesmo ano, foi nomeado para desembargador 
do Tribunal da Relação, exonerado por Resolução de 10/4/1893 da 
chefia de polícia.

Aposentadoria: na data do óbito.

Falecimento: Fortaleza de Santa Cruz de Anhatomirim (SC), 
25/4/1895.

Outros: casado com Maria Emília Wanderley. Deflagrada a Revolta 
da Armada, foi nomeado um novo governo federalista, e Francisco 
Antônio Vieira Caldas foi, depois de algum tempo, nomeado para 
chefe de polícia. Vencida a revolução na cidade, foi confinado à 
Fortaleza de Santa Cruz de Anhatomirim. Lá, o interventor militar na 
Província, coronel Antônio Moreira César, mandou fuzilar 185 presos 
políticos, incluindo Francisco Caldas.



Fontes:

Fernandes Neto, Tycho Brahe. Um julgamento histórico. 
Florianópolis: Fundação Catarinense de Cultura, 1980. p. 40.

Genealogia on-line gw.geneanet.org.

LEITE, Carlos Roberto Saraiva da Costa. Tradição e história. 
Observatório da Imprensa, Porto Alegre, ed. 839, 24 fev. 
2015. Imprensa em Questão. Disponível em: https://www.
observatoriodaimprensa.com.br/category/imprensa-em-questao/. 
Acesso em: 16 set. 2022. 

Republica, Florianópolis: ed. n. 587, 11-11-1891, p. 1; ed. n. 896, 
13-4-1893, p. 1; ed. n. 900, 20-4-1893, p. 1; ed. n. 904, 25-4-1893, p. 
1; ed. n. 905, 25-4-1893, p. 1; ed. n. 906, 27-4-1893, p. 1; ed. n. 908, 
29-4-193 p. 1; ed. n. 312, 1º-5-1893, p. 1-2; ed. n. 915, 5-5-189, p. 1; 
ed. n. 933, 30-5-1893, p. 1-2; ed. n. 945, 14-6-1893, p. 1; ed. n. 947, 
16-6-1893, p. 1.

SPALDING, Walter. Construtores do Rio Grande. Porto Alegre: Livraria 
Sulina, 1969. 3 v. 840 p.
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Francisco da Cunha Machado Beltrão

Local e data de nascimento: Pernambuco (PE), 17/10/1845.

Filiação: Pedro Bezerra de Araújo Beltrão.

Formação: Faculdade de Direito do Recife (PE), 1869.

Experiência profissional: depois de formar-se em ciências jurídicas e 
sociais, mudou-se para Paranaguá (PR), tornando-se juiz municipal 
e, em 1886, juiz de direito em Antonina e Morretes (PR). Foi juiz 
municipal também em Curitiba (PR). Em 1888, atuou como juiz no 
Tribunal do Júri. Foi também deputado no Congresso Legislativo 
do Estado do Paraná em 1899, reeleito em 1901, depois assumiu a 
presidência do Congresso (atual Assembleia Legislativa).

Posse no cargo de desembargador: 1º/10/1891.

Trajetória na magistratura catarinense: foi juiz na Comarca de 
Itajaí e, logo depois, foi nomeado para desembargador do Superior 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina. “Seu nome tornou-se 
recomendável à gratidão de seus jurisdicionados, pelo espírito de 
imparcialidade, justiça e equidade que tem sempre dominado em 
seu honroso procedimento de juiz.”

Aposentadoria: 1897.

Falecimento: 18/3/1903, Curitiba (PR).



Outros: casou-se em Paranaguá (PR), no ano de 1872, com a d. 
Rosa Branca Correia Gutierrez Beltrão, nascida em Montevideo, 
em 1º/1/1858, que teve 21 filhos e veio a falecer em Curitiba (PR) 
em 1º/11/1920. Conforme narra Francisco Negrão em seu livro 
Genealogia Paranaense: “Estando na cadeira de presidente, foi 
acometido de uma síncope, tendo morte instantânea, nos braços 
do autor desta obra que, pressentindo o seu rápido desfalecimento, 
acorrera a seu encontro, antes mesmo que os secretários da mesa, 
que o ladeavam, notassem o fato” (Jornal de Beltrão). Com a 
aposentadoria, em 1897, mudou-se novamente para Curitiba (PR) e 
passou a dedicar-se à advocacia.

Fontes:  
Jornal do Comercio, Florianópolis, ed. n. 270, 17-01-1891, p. 1.

PEGORARO, Ivo. Há um século, falecia Lavínia Trevisani Beltrão. 
Jornal de Beltrão, Paraná, 17 mar. 2017. Disponível em: https://
jornaldebeltrao.com.br/geral-arquivo/ha-um-seculo-falecia-lavinia-
trevisani-beltrao/. Acesso em: 16 set. 2022.
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José Elysio de Carvalho Couto 

Local e data de nascimento: Pernambuco (PE), 1843.

Filiação: 

Formação: Faculdade de Direito do Recife (PE), 1867.

Experiência profissional: foi advogado e professor de línguas. Em 
28/2/1874, foi nomeado por carta imperial para a secretaria do 
governo da província de Sergipe (SE). Ocupou os cargos de repetidor 
de línguas do ginásio pernambucano, juiz municipal e de órfãos 
em Pernambuco (PE) e no Espírito Santo (ES), juiz de direito em 
Goiás (GO), e chefe da polícia no Amazonas (AM). Em 1890, atuava 
na Comarca de Tubarão e também era professor de gramática, 
portanto foi responsável pela instalação de uma associação na Vila 
de Tubarão, sob o título Club Progresso e Lettras, cujo objetivo era 
oferecer aulas noturnas para adultos e menores, de ambos os sexos, 
e interessar-se pelo desenvolvimento material do município.

Posse no cargo de desembargador: 1º/10/1891.

Trajetória na magistratura catarinense: em 1889, foi designado juiz 
de direito na Comarca de Tubarão (SC); já em 1891, foi nomeado 
para desembargador do Superior Tribunal de Justiça.

Aposentadoria: 31/5/1892 (na data do óbito).

Falecimento: 31/5/1892, Florianópolis (SC).



Outros: em 10/10/1891, mudou-se para Florianópolis (SC). 
“Realizou-se a primeira sessão ordinária no dia 2, às 11 horas. 
O Tribunal resolveu adotar o Regimento das Relações Extintas, 
consoante mandava a lei, e designou o desembargador Elysio Couto 
para, na semana seguinte, como juiz semanário, dar audiência 
às partes depois de cada sessão” (Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina: um século 1891/1991, p. 105).

Fontes:  
Jornal do Aracaju, Sergipe, ed. n., 16-5, n.; ed. n., 1875 p.; ed. n. 562, 
24-2-1875, p. 1.

Jornal do Comercio, Florianópolis; ed. n. 82, 1º-6-1892, p. 1; ed. n. 87, 
7-6-1892, p. 1; ed. n. 26-6-1892, p.1; ed. n. 106, 4-7-1889, p. 1; ed. n. 
151, 23-8-1890, p. 1; ed. n. 157, 29-8-1891, p. 1.

SANTA CATARINA. Tribunal de Justiça. Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina: um século 1891/1991. 2. ed. Florianópolis: Tribunal de 
Justiça, 1991. 167 p.



Desembargador
José Ferreira de Mello

José
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José Ferreira de Mello

Local e data de nascimento: São José (SC), 9/2/1841.

Filiação: Luís Ferreira do Nascimento de Mello e Ana Cândida Vieira 
de Rosa de Mello.

Formação: Faculdade de Direito de São Paulo (SP).

Experiência profissional: em 17/12/1871, foi eleito deputado 
na Assembleia Legislativa Provincial de Santa Catarina, na 19ª 
legislatura, assumindo em 20/3/1872. Integrou a Comissão de 
Justiça Civil e Criminal. Em 1882, quando era juiz de direito em 
Tubarão, foi removido para a comarca de São Leopoldo (RS). Foi 
o 1º vice-presidente da Província de Santa Catarina, nomeado por 
Decreto de 28/12/1885, assumindo em 13/2/1889 e permanecendo 
até 6/3/1889. Chefe de polícia da Província (1885-1889).

Posse no cargo de desembargador: 17/1/1893.

Trajetória na magistratura catarinense: juiz municipal de Desterro 
(SC), de 1872 a 1875. Juiz de direito de Tubarão (SC), de 1876 a 
1881. “Com o falecimento do desembargador Carvalho Couto, 
ocorrido em 31/5/1892 foi nomeado para a vaga que se abriu 
o Dr. José Ferreira de Mello, juiz de direito em disponibilidade e 
então advogando em São Paulo.” (Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina: um século 1891/1991, p. 106). Em 1893, foi nomeado 
para desembargador presidente do Tribunal da Relação, constituído 
em substituição ao Tribunal de Justiça do Estado. Assim, afastou-
se o desembargador Guilhon, e José Ferreira de Mello assumiu 
a presidência em 10/4/1893 e a exerceu até 22/4/1894, quando 
deposto da presidência do Tribunal pelo interventor Moreira 
César. Foi o primeiro magistrado catarinense a ser nomeado para 
desembargador e a assumir a presidência do Tribunal de Justiça do 
Estado. O Tribunal da Relação foi dissolvido em 9/4/1893.

Aposentadoria: 

Falecimento: algumas fontes datam de 1º/2/1898, em São José 
(SC), aos 56 anos.
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Outros: 

Fontes:  
MEMÓRIA POLÍTICA DE SANTA CATARINA. Biografia José Ferreira 
de Melo. 2022. Disponível em: https://memoriapolitica.alesc.sc.gov.
br/biografia/546-Jose_Ferreira_de_Melo. Acesso em: 16 set. 2022.

PIAZZA, Walter: Dicionário político catarinense. Florianópolis: 
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 1985.

SANTA CATARINA. Tribunal de Justiça. Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina: um século 1891/1991. 2. ed. Florianópolis: Tribunal de 
Justiça, 1991. 167 p.





Desembargador
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José Roberto Vianna Guilhon

Local e data de nascimento: São Luís (MA), 5/3/1842.

Filiação: José Roberto Guilhon e D. Maria Thereza Vianna.

Formação: Faculdade de Direito do Recife (PE), 1868.

Experiência profissional: o primeiro cargo exercido foi o de promotor 
público em Rosário (MA). Foi juiz municipal da Comarca de Turiaçu 
(MA) até 20/9/1884, quando ocorreu sua remoção para a Comarca 
de São José (SC) em 20/9/1874, e permaneceu nesta até abril 
de 1891. Atuou na Comarca de Desterro (SC) até ser nomeado 
para o cargo de desembargador por meio da Resolução n. 285, 
de 28/8/1891, quando também nessa data foi escolhido como 
presidente do Superior Tribunal de Justiça de Santa Catarina, por 
ser o mais idoso. “Ao longo dos anos que foi Juiz de São José 
e do Desterro, mostrou-se um magistrado extremamente altivo, 
desassombrado e cioso de seus deveres. A esses predicados, 
porém, sabia ele unir a serenidade, a lhaneza e a fidalguia, além de 
profundo sentido humano e do justo” (Gazeta do Sul, 1891). 

Posse no cargo de desembargador: 1º/10/1891.

Trajetória na magistratura catarinense: foi o primeiro presidente do 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina, sendo eleito por dois anos. 
Porém, em 1893, com inquietações e revoltas políticas pelo país, 
principalmente com embates entre federalistas e republicanos, 
o governador do Estado em exercício, de tendência federalista, 
baixou uma resolução dissolvendo o mais alto Tribunal do Estado. 
A resposta do desembargador José Roberto Guilhon foi que ele e 
seus colegas não reconheciam tal ato e que resolviam suspender as 
sessões. Só em 22/4/1894 foi declarada nula a nomeação de outros 
cinco desembargadores para ocupar as vagas no Tribunal, podendo 
o desembargador José Roberto Vianna Guilhon voltar a presidi-lo, 
mantida a organização primitiva (JACOBSEN, 2018).

Aposentadoria: 24/4/1900.
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Falecimento: 4/6/1903, aos 61 anos, na casa número 30 da Rua 
Esteves Júnior, onde residia. 

Outros: também foi sócio-fundador do Instituto Histórico e 
Geográfico de Santa Catarina – IHGSC.

Fontes:

Gazeta do Sul, 1891. 

JACOBSEN, Gilson. Discurso de posse de Gilson Jacobsen. 
Academia de Letras Catarinense, Florianópolis, 21 mar. 2018. 
Disponível em: https://acalej.org.br/posse-de-gilson-jacobsen/. 
Acesso em: 16 set. 2022.

Legalidade, São Bento, 4 de set. 1900 – Ed. n. 18. p. 1.

VIEIRA, João Alfredo Medeiros Vieira.  Notas para a História do 
Poder Judiciário em Santa Catarina. 1891
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Pedro dos Reys Gordilho

Local e data de nascimento: Salvador (BA), 7/3/1864.

Filiação: tenente-coronel Pedro Alves Lima Gordilho.

Formação: Faculdade de Direito do Recife (PE), 12/11/1883.

Experiência profissional: foi juiz municipal na Comarca de Valença, 
na Bahia. Assumiu o cargo de chefe de polícia da Comarca da 
Capital (SC) em 13/7/1889, deixando-o em 26/7/1889.

Posse no cargo de desembargador: 10/4/1893.

Trajetória na magistratura catarinense: em dezembro de 1888, foi 
nomeado para juiz municipal da Comarca da Capital. Em 1890, 
foi nomeado para juiz de direito da Comarca de São Miguel, e 
nomeado para juiz de direito da Comarca da Capital por meio 
da Resolução n. 285, tomando posse no dia 1º/10/1891. Sua 
nomeação para o Tribunal se deu em razão do repentino falecimento 
do desembargador José Elysio de Carvalho Couto. Depois de ser 
convocado para compor o Tribunal da Relação, Gordilho atuou de 
7/6/1892 até o mês de janeiro de 1893.

Aposentadoria: 1/1893 (com 58 anos de idade) 

Falecimento: 19-10-1922, Salvador (BA), no exercício do cargo de 
conselheiro do Tribunal de Contas do Estado da Bahia.

Outros: casou-se com Izabel Lydia de Azevedo Gordilho, a 
qual faleceu em 24/4/1944. O Jornal Republica, ed. n. 83, de 
27/2/1901 publicou: “Pedro dos Reys Gordilho fez parte do tribunal 
revolucionário, e por isso retirou-se do Estado para não mais voltar”. 
Nomeado conselheiro do Tribunal de Contas do Estado da Bahia em 
24/4/1920.



Fontes:

BAHIA. Tribunal de Contas da Bahia. tce.ba.gov.br

https://www.ufpe.br/documents/590249/2934417/
Registro+de+diplomas+de+bachar%C3%A9is+1881+-+1894.pdf/
a206c152-488c-4fee-96c0-d5033687ec47

Jornal do Comercio, Florianópolis: ed. n. 236, 5 de dez. 1888, p. 1; 
ed. n. 130, 1º-8-1889, p. 1; ed. n. 23, 16-3-1890, p. 1; ed. n. 185, 2-10-
1891, p. 1; ed. n. 45, 8-3-1892, p. 1; ed. n. 43, 11-4-1893, p. 2.

Regeneração, Florianópolis: ed. n. 150, 19-7-1889, p. 1; ed. n. 159, 
30-7-1889, p. 1.
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Umbelino de Souza Marinho

Local e data de nascimento: Pernambuco (PE), 21/8/1851.

Filiação: Antonio de Souza Marinho.

Formação: Faculdade de Direito do Recife (PE), 3/11/1874.

Experiência profissional: em 1883, foi convidado para ocupar 
interinamente o cargo de chefe de polícia, em agosto abandonou o 
cargo de juiz de direito de Tubarão (SC) e assumiu como chefe de 
polícia de São Lourenço (SC). Em 1889, foi nomeado para chefe de 
polícia do Rio Grande do Sul (RS).

Posse no cargo de desembargador: 14/4/1893.

Trajetória na magistratura catarinense: em abril de 1882, foi 
nomeado para juiz de direito da Comarca de Tubarão e, em agosto, 
abandonou o cargo e assumiu como chefe de polícia em São 
Lourenço. Em 14/4/1893, tomou posse no cargo de desembargador 
do extinto Tribunal da Relação e, após a dissolução desse órgão, em 
1884, voltou para o cargo de juiz de direito da Comarca de Tubarão. 
Porém, em 1888, foi removido desta para a Comarca de Alto-Mirim, 
no Maranhão (MA).

Aposentadoria: 

Falecimento: 

Outros: em 1892, exercendo a advocacia, seu escritório localizava-se 
na Rua do Comercio, n. 27, em Desterro (SC).

Fontes: 

Jornal do Comercio, Florianópolis: ed. n. 84, 15-4- 1882, p. 1; ed. n. 
188, 19-8-1883, p. 3; ed. n. 190, 22-8-1883, p. 2; ed. n. 161, 5-9-1888, 
p. 1; ed. n. 98, 22-6-1889, p. 1; ed. n. 167, 14-9-1892, p. 2; ed. n. 43, 
11-4-1893, p. 1.

Jornal O Estado, Florianópolis, ed. n. 121, 11-4-1893, p. 2.
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MAPA DAS SEDES

Legenda

Casa da Câmara e Cadeia (1891-1894)
Tesouraria-Geral (1894-1895)
Sobrado na Rua Trajano (1895-1908)
Palacete da Rua Jerônimo Coelho (1908-1929)
Assembleia Legislativa (1929)
Palácio da Praça Pereira Oliveira (1929-1968)Palácio da Praça Pereira Oliveira (1929-1968)
Agência Ford (1968-1975)
Palácio Min. Luís Gallotti (1975-presente)
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RELAÇÃO DE DESEMBARGADORES NOMEADOS PARA O TRIBUNAL DE  
JUSTIÇA DE SANTA CATARINA, DESDE A INSTALAÇÃO EM 1º DE  
OUTUBRO DE 1891

ORD  NOME DO DESEMBARGADOR  POSSE  DESLIGAMENTO  SEDE 

 1 José Roberto Viana Guilhon 1º/10/1891 24/4/1900 

Casa de 
Câmara e 

Cadeia - 1891 

 2
Edelberto Licínio da Costa 

Campelo 
1º/10/1891 8/5/1987 

 3
Francisco da Cunha  

Machado Beltrão 
1º/10/1891 1897 

 4 José Elysio de Carvalho Couto 1º/10/1891 31/5/1892 

 5 Domingos Pacheco d’Ávila 6/10/1891 3/11/1909 

 6 José Ferreira de Mello  17/1/1893  

 7 Pedro dos Reys Gordilho 10/4/1893 1/1893 

 8 Francisco Antônio Vieira Caldas 10/4/1893 25/4/1895 

 9 Umbelino de Souza Marinho 14/4/1893  

 10 Antônio Geraldo Teixeira 6/6/1893  
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Primeira sede do Tribunal de Justiça na Casa da Câmara e Cadeia (1891 a 1894) – 
Pintura: Óleo sobre tela, Artista: Aldo Beck

Foto do desembargador José Roberto Viana Guilhon
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Foto do desembargador Domingos Pacheco d’Avila

 
Foto do desembargador José Ferreira de Mello
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Constituição do Estado de Santa Catarina de 1891
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Ato Governamental n. 285 de 28/8/1891
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Ato Governamental n. 285 de 28/8/1891
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Ato Governamental n. 285 de 28/8/1891 
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Decreto n. 112 de 16/9/1891
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Decreto n. 116 de 24/9/1891
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Decreto n. 116 de 24/9/1891
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Ata de Instalação do Superior Tribunal de Justiça
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Ata de Instalação do Superior Tribunal de Justiça
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Ata de Instalação do Superior Tribunal de Justiça
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Ata de Instalação do Superior Tribunal de Justiça
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Resolução n. 821
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Decreto n. 182
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